
Os Auditores-Fiscais da Receita Federal reali-
zaram, em São Paulo, um seminário com as as-
sessorias para tributação dos quatro principais
candidatos à presidência. O debate mostra que,
se depender do programa de governo dos pre-
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Fortalecimento da aduana é
compromisso de todos os candidatos

Editorial
Eleições: o Mínimo Denominador Comum

Encarte
O Agente Fiscal publica um encarte com uma avalia-
ção do plebiscito da ALCA e um resumo da visita que
Ignácio Ramonet, diretor do jornal francês Le Mon-
de Diplomatic, fez ao Rio de Janeiro.

DRJ: processos estão
novamente de férias
Administração da Receita decide despachar proces-
sos para outros estados, de novo.

tendentes, dias melhores virão para a Receita
Federal. As propostas têm diferenças signifi-
cativas, mas todos garantem: o país precisa for-
talecer a fiscalização nas fronteiras para cres-
cer e tornar-se mais seguro. Págs. 4 e 5

O Unafisco Sindical realiza, entre os dias 13
e 19 de outubro, o VIII Congresso Nacional
dos Auditores-Fiscais da Receita Federal,
onde serão definidas as diretrizes do sindi-
cato para os próximos dois anos. Pelo nú-
mero de teses apresentadas, pode-se espe-
rar muita polêmica: 144, contando-se as pro-
postas de alterações estatutárias. Pág. 3

CONAF em BH
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�Em janeiro deste ano
faleceu a colega Maria Inês
Torres de Castro. Esta
colega, mentora intelectual
de muitas lutas na defesa
das prerrogativas de nossa
carreira, me deu o prazer de
ser seu amigo desde que
ingressamos no serviço
público, lá pelos idos de
1981. Excelente fiscal,
auditora, excelente amiga,
excelente mãe, dedicou-se
profundamente ao trabalho
e a criação de sua família.
Mas elogiá-la não é
novidade no meu trato tanto
com os amigos quanto com
os estranhos e relembrá-la e
entender necessária esta
correspondência é motivada
pela manchete de folhas 7
desta publicação onde é
indicado ser falta grave
cometer atribuições
exclusivas de auditores
fiscais a terceiros. Quanta
lembrança do programa
Monitoramento iniciado
pela 7ªRF, eivado de
ilegalidades e que mereceu
da colega com outros
colegas ainda vivos atitudes
de violento repúdio,
chegando a apresentar
notícia crime junto a Ilustre
Procuradoria da República.
A este tempo trabalhamos
sem qualquer apoio de
qualquer órgão de defesa da
categoria. Fazes falta Inês,
mas os problemas
continuam. Que Deus te
abençoe!�

Luiz Caruso

s eleições no Brasil são reite-
radamente qualificadas pelos
meios de comunicação, pelos

partidos, candidatos e eleitores como a
Festa da Democracia. Há que se des-
confiar. Não deveríamos ter já interna-
lizado o processo eleitoral como parte
do exercício natural da cidadania? Aos
olhares menos atentos, a Grande Festa
vem tornando-se sinônimo de demo-
cracia. Mas esta, a democracia, é a fi-
nalidade; e as eleições, premissa indis-
pensável. A nossa casa precisa ter for-
tes alicerces, mas ninguém quer morar
nos alicerces.

Nós, os eleitores, precisamos votar
mais pensando no país do que nas pró-
prias eleições. Via mídia, somos insti-
gados a uma escolha pautada em atri-
butos circunstanciais, como votar nos
candidatos com melhor campanha, na-
queles que mostraram-se mais desini-
bido nos debates ou que exibiram os
programas de TV mais bem afinados,
ou afiados, como queiram.

Outra tentação é acreditar que o pro-
jeto vencedor em outubro tomará en-
tão seu rumo, e, enquanto cuidamos do
particular � trabalhar, consumir, cui-
dar das crianças e reclamar �, o gover-
no fará tudo mais funcionar.

Em outubro, serão tomadas basica-
mente duas decisões: a primeira é se in-
teressa ao Brasil manter os rumos tra-
çados pelo atual governo, que tem can-
didato à sucessão; a segunda é, em caso
de predisposição a transformações, es-
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colher o representante mais apropriado
para o que se pretende.

Há urgência em combater a ideologia
que advoga a eleição como um Instante
Mágico. Precisamos transformá-la em
um Mínimo Denominador Comum, usu-
al ponto de partida para que todos em-
preendam em favor de construir efeti-
vamente o que for ditado pelas urnas.

Somente no fim do período determi-
nado, o mandato, ao serem conferidos
os ganhos humanos advindos das deci-
sões tomadas no dia"da eleição, é que
saberíamos quem venceu.

O AGENTE FISCAL PUBLICA na pá-
gina 7 matéria sobre as eleições legis-
lativas, tão importantes para o país
quanto as do executivo. Senado, Câma-
ra dos Deputados e Assembléias Legis-
lativas compõem poderes influentes da
república, mas a escolha de seus repre-
sentantes não tem merecido a atenção
devida, talvez por não carregar a fleu-
ma de eleger um Presidente, talvez por-
que não interesse aos poderes tradici-
onais alterar qualitativamente a com-
posição das Casas, que não têm prima-
do ultimamente pela excelência de seus
ocupantes.

NOTA:  AS PERGUNTAS ao candida-
to Luiz Inácio Lula da Silva foram for-
muladas pelo jornalista João Costa, que
trabalhou no Unafisco Sindical/RJ até
abril deste ano. Registre-se o crédito à
matéria publicada no número anterior.
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Informe jurídico

Reunião discute
GDAT integral

Uma reunião sobre a conjuntura
na reivindicação da Gratificação por
Desempenho de Atividade Tributá-
ria (GDAT) integral para os aposen-
tados e pensionistas foi realizada no
Unafisco Sindical do Rio de Janeiro
no início de setembro. Inicialmen-
te, dois auditores-fiscais fizeram
uma exposição de seus estudos so-
bre o tema e apresentaram suas pro-
postas visando acelerar a apreciação
da matéria no STF, que foram deba-
tidas. Os documentos estão dispo-
níveis para consulta na sede do sin-
dicato ou no site www.unafisco-
rj.org.br.

Em resumo, a proposta consiste
em encomendar um parecer jurídi-
co para avaliar as reais possibilida-
des de sucesso de uma Ação Direta
de Inconstitucionalidade (ADIN)
junto ao Superior Tribunal Federal
(STF), visando acelerar a apreciação
do direito da GDAT integral para os
aposentados e pensionistas. As pro-
postas e os pressupostos do Estudo
foram longamente debatidos.

Visto que a reunião não tinha ca-
ráter deliberativo, foi acertada a con-
vocação de uma assembléia local, a
princípio marcada para dia 25/09,
e a vinda do diretor jurídico da DEN,
Tadeu Matosinho, para discutir com
a diretoria da DS/RJ e com os auto-
res do trabalho. No dia 11/09, Ma-
tosinho esteve no Rio, junto com a
assessora jurídica Cristina. Eles elo-
giaram a iniciativa, comentaram al-
guns pontos e comprometeram-se a
discutir em reunião de diretoria da
DEN, nos dias 19 e 20, a contrata-
ção de parecer de um jurista, consi-
derada como etapa inicial. Posteri-
ormente, toda a categoria será con-
vocada em assembléia nacional para
discutir o assunto. Em virtude do en-
caminhamento sugerido pelo dire-
tor jurídico, a assembléia local do dia
25/09 foi desmarcada, visto que não
haveria como avançar a discussão
antes do parecer jurídico.

O VIII Congresso Nacional dos Audito-
res-Fiscais da Receita Federal - CONAF-
2002, será realizado em Belo Horizonte/
MG, nos dias 13 a 19 de outubro, e terá como
tema: �Por um novo pacto tributário capaz
de garantir a justiça fiscal�. As inscrições
para teses foram encerradas no dia 16 de
setembro. No total foram inscritas 144 te-
ses e propostas de alterações estatutárias,
sendo 26 do Rio de Janeiro.

Uma Assembléia Nacional foi convoca-
da para o dia 1º de outubro para a aprova-
ção das teses e propostas a serem levadas
ao Conaf e para a eleição dos delegados. Em
cada estado, serão consideradas inscritas no
Congresso as teses que forem aprovadas em,
pelo menos, uma assembléia local, ou que
sejam subscritas por no mínimo cinqüenta
associados. Já as propostas de alteração es-
tatutária deverão ser aprovadas por pelo
menos 10 assembléias locais para então se-

VIII CONAF

 �Justiça tributária
ainda que tardia�

rem apresentadas em Belo Horizonte. As al-
terações estatutárias aprovadas no Conaf te-
rão validade apenas após as próximas elei-
ções do sindicato.

São esperados cerca de 300 Auditores-
Fiscais em Belo Horizonte. Com tantas te-
ses e propostas de alteração estatutária, o
Conaf promete discussões acaloradas sobre
os mais diversos temas, que vão desde rela-
ções internacionais até os mais �íntimos� à
categoria, como impostos e administração
tributária.

A Diretora para Assuntos Jurídicos do
Unafisco Sindical no Rio de Janeiro, Ana
Mary Costa Lino Carneiro, recebeu das mãos
da deputada estadual Heloneida Studart o
Título de Cidadã Honorária do Estado do
Rio de Janeiro, por relevantes serviços pres-
tados às causas dos Direitos Humanos. Ana
Mary é Conselheira da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil/OAB e do Conselho Cultural
da Arquidiocese do Rio de Janeiro.

A cerimônia foi realizada no Auditório da
Delegacia Sindical/RJ e contou com as pre-
senças na mesa do presidente do Unafisco
no Rio de Janeiro, Alexandre Teixeira, do
coordenador do Comitê-Rio do Fórum So-
cial Mundial, Luiz Mário Benhken, do irmão
da homenageada, Ivan da Costa Lino, que
agradeceu o convite para participar da ceri-
mônia e parabenizou a irmã pela homena-
gem. Heloneida Studart, a quem coube a ini-
ciativa da concessão do Título, destacou a
luta de Ana Mary em defesa dos Direitos
Humanos e da Soberania Nacional. Alexan-
dre Teixeira lembrou que tudo que Ana
Mary faz é com muito coração e muita pai-
xão. Para ele, é isto o que propulsiona esse
vigor com que ela se dedica a tantas frentes
de luta. �É um exemplo não apenas para os
aposentados, mas para todos nós� � con-

Alerj homenageia Ana Mary

cluiu. Luiz Mário, companheiro de Ana
Mary no Comitê-Rio do FSM em mais uma
frente de luta, ressaltou a presença de toda
a família na homenagem, �sinal de que ela
encontra tempo para ser tão boa mãe e avó,
quanto é militante�. Após a entrega do di-
ploma, os convidados participaram de um
coquetel oferecido pelo sindicato.

ANA MARY recebe das mãos de Heloneida
Studart sua justa homenagem
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Unafisco Sindical debate tributação 
O Unafisco Nacional realizou, no dia 18/

09, no Hotel Hilton, em São Paulo o Seminá-
rio �Reforma Tributária�, com a presença de
representantes das principais candidaturas à
presidência da república. Cerca de 100 Audi-
tores-Fiscais da Receita Federal de diversos
estados participaram da iniciativa. Auditores-
Fiscais e diretores da Delegacia Sindical do Rio
de Janeiro prestigiaram o seminário.

Na abertura, o presidente do Unafisco Sin-
dical de São Paulo, Marcelo Escobar, foi dire-
to ao ponto: depois das medidas adotadas pelo
atual governo nos últimos 8 anos, 80% das
mercadorias que entram no país não recebem
qualquer fiscalização. Segundo ele, o crime se
organiza quando a Receita se desorganiza,
numa referência às brechas que a fragilização
da aduana brasileira oferece aos contrabandis-
tas e traficantes. �O Leão virou um Gatinho de
Pelúcia� � concluiu Escobar.

Em seguida, o presidente do Unafisco Na-
cional, Paulo Gil Introíni, aprofundou as críti-
cas, com referências aos pontos da política tri-
butária do governo federal que levaram à situ-
ação crítica apontada na abertura. �Nos últi-
mos anos houve uma grande alteração do per-
fil da arrecadação, uma reforma tributária si-
lenciosa, sorrateira� � afirmou Paulo Gil, ci-
tando como exemplos a diminuição da pro-
gressividade e o congelamento da tabela do
Imposto de Renda, a alteração na fórmula de
cálculo do ITR e a desoneração do capital fi-
nanceiro, além das renúncias fiscais, que so-
mente em 1998 tiraram 11,2 bilhões da arre-
cadação federal, entre outras mudanças, todas
para pior.

PC FARIAS ESTARIA LIVRE, SEGUNDO
AS NOVAS LEIS

Um dos momentos que provocaram mani-
festação do público foi quando Paulo Gil para
descrever mudanças nos procedimentos de fis-
calização disse que, se fosse hoje, PC Farias, o
tesoureiro do ex-presidente Collor de Mello,
estaria livre. �Se fosse hoje, com o Mandado
de Procedimento Fiscal, os auditores-fiscais
não poderiam tomar a iniciativa de iniciar a
fiscalização. Se fosse fiscalizado, somente após
o término do processo administrativo, se po-
deria encaminhar o processo para o Ministé-
rio Público. Caso PC Farias pagasse seus débi-
tos antes da denúncia do juiz, estaria livre de
qualquer sanção. E, se não quisesse pagar,
poderia entrar no REFIS�. A platéia riu, de
nervoso. A média de prazo para pagamento dos
débitos através do REFIS é de 110 anos, mas
há casos de empresas que financiaram débi-
tos para pagar até o século 37.

OS NÚMEROS NÃO MENTEM

A apresentação da Auditora-Fiscal Clair Hi-
ckmann mostrou detalhadamente como a ad-
ministração da Receita Federal operou a polí-
tica tributária nos últimos oito anos, constru-
indo uma situação incrivelmente perversa:
hoje, relativamente, o trabalho paga muito
mais imposto do que o capital e os pobres pa-

gam muito mais impostos do que ricos, devi-
do ao peso da incidência em cada setor da eco-
nomia: foram majorados os impostos indire-
tos � incidindo sobre preços � e o IRPF Tra-
balho. Em contrapartida, a carga sobre o capi-
tal e a propriedade foi aliviada. A distorção ini-
biu o consumo e atrofiou o desenvolvimento
da economia, que cresceu menos nos anos 90
do que na anterior, chamada de a Década Per-
dida.

QUEM FINANCIA O ESTADO BRASILEIRO? QUEM?

A pergunta aci-
ma foi apresentada
aos assessores dos
p r e s i d e n c i á v e i s
como a questão
principal a ser res-
pondida na apresen-
tação das propostas
dos candidatos para
a política tributária
do país. Pela ordem

do sorteio, o primeiro a falar foi o economista
Mario Tinoco, que também é Auditor-Fiscal da
Receita Federal aposentado, assessor do can-
didato Anthony Garotinho, do PSB. Os princí-
pios básicos da proposta de Garotinho são
constituir Sistema Tributário neutro e o mais
justo possível e que seja simples e fácil de fis-
calizar. O programa do candidato também pre-
vê a redução nominal da carga tributária e um
novo pacto federativo, com discussão inclusi-
ve do lado da despesa. Mario Tinoco disse que
Garotinho acredita que foi feita uma ampla Re-
forma Tributária, mas de forma perversa. De
um modo geral, o assessor concordou com o
diagnóstico apresentado pelo Unafisco.

Segundo Mario Tinoco, as propostas de Ga-
rotinho passam por uma �mudança radical no
modelo econômico, mudanças no Sistema Tri-
butário e na administração tributária�, o que
incluiria a volta de muitos procedimentos
como eram em 1995, antes portanto das mo-

dificações introduzidas pelo atual governo, e a
adoção do IVA � Imposto sobre Valor Agrega-
do, substituindo impostos, como o ICMS e o
IPI e outros, para combater a cumulatividade,
simplificar a cobrança e acabar com a guerra
fiscal. Mario Tinoco disse que Garotinho vai
buscar uma solução de consenso para acabar
com os incentivos fiscais, ainda que seja ne-
cessário um período de transição. Para tomar
as decisões sobre tributação, um eventual go-
verno Garotinho teria um colegiado para re-
gular os impostos e estabelecer critérios para
o rateio. O objetivo último das medidas seria
o de acabar com a concentração de renda e fa-
vorecer o crescimento econômico.

BIASOTTO CRITICA POSIÇÕES DO UNAFISCO

O segundo a apre-
sentar as propostas foi
Geraldo Biasotto, as-
sessor do candidato
José Serra, do PSDB.
Biasotto iniciou sua ex-
planação frisando a ne-
cessidade de uma polí-
tica tributária que atin-
ja objetivos de longo
prazo, para que não se
mexa toda hora no sis-
tema. Ele descreveu

sua visão sobre Justiça Fiscal, que é aquela
que leve o Estado a sustentar a sociedade, com
boa utilização do que é absorvido [em termos
de recursos] na própria sociedade. Biasotto
ressaltou que as condições melhoraram por-
que a economia está mais aberta. Sobre a in-
cidência de impostos, Biosotto defende que
seja �pouca na renda e muita em bens e ser-
viços�. A candidatura do ex-ministro José
Serra também defende uma �Máquina Tribu-
tária Forte�, que evite dispersão de respon-
sabilidades (comentando atribuições) e com
investimentos no aparelhamento dos recur-
sos humanos. O assessor revelou que tem es-
tudado muito a Reforma Tributária de 1966,
que era �a favor do crescimento�. Segundo ele,
�nos últimos 30 anos, perdemos isso: vamos
atrás do caixa, solapando as condições de
crescimento�.

Ao comentar a proposta de Mário Tinoco
sobre um novo pacto federativo, Geraldo Bia-
sotto disse ser necessário levar em conta as
regiões metropolitanas como instâncias diver-
sas dos Estados e Municípios, porque estas têm
as suas particularidades. Ele frisou a hetero-
geneidade do país como uma das dificuldades
para a concretização do pacto: �A contenda é
de tal complexidade que estamos há 10 anos
[no poder] e não o fizemos: é inadministrável.
Inovar nessa área é no mínimo, incerto. Te-
mos obrigações no campo social, como corres-
pondência às contribuições�, numa referência
às propostas de extingui-las. Para Biasotto, a
Reforma Tributária vai ser um processo longo
e ele acredita na necessidade de salva-guar-
das, como as que foram utilizadas na implan-
tação da Lei Kandir, que compensou os esta-

Mário Tinoco

Geraldo Biasotto
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com assessoria dos presidenciáveis
dos pelo fim do ICMS sobre produtos para ex-
portação.

Sobre contrabando, a proposta de José Ser-
ra prevê o fortalecimento da presença da polí-
cia federal nas fronteiras. �Não podemos pe-
car na aferição das mercadorias que entram e
saem do país� � concluiu. O assessor discor-
dou de algumas críticas formuladas pelo Una-
fisco. Segundo ele, a alíquota de 35% do Im-
posto de Renda de Pessoa Física �só vai pegar
os servidores públicos�, porque na iniciativa
privada o imposto não é cobrado como IRPF.
�O contribuinte cria uma empresa para admi-
nistrar a casa de campo�, afirmou, referindo-
se a subterfúgios para fugir do imposto. Bia-
sotto também defendeu a isenção das aplica-
ções financeiras, do mesmo modo que defen-
deu a isenção dos juros sobre capital próprio:
�é lançado como despesa, não tem que ser tri-
butado� � disse ele.

MARIA EMILIA: ESTAMOS NO PIOR
DOS MUNDOS

Maria Emilia
Miranda Pureza,
economista que re-
presentou o candi-
dato Luiz Inácio
Lula da Silva, do
PT, abriu sua expo-
sição com uma crí-
tica de método.
Disse que a políti-
ca tributária do
governo de Fer-
nando Henrique
Cardoso foi pensada a portas fechadas, por
5 ou 6 pessoas, e as propostas chegavam ao
Congresso Nacional na forma de Medidas
Provisórias �sem discussão, sem análise de
impacto na sociedade, sem análise de impac-
to econômico, na forma de pacotes, que con-
tinham renúncias, aumentos, benefícios.�
Segundo ela, que tem um diagnóstico pare-
cido com o do Unafisco, essa política tribu-
tária levou a perda de competitividade, por-
que �esforço tributário tem limite�. E pros-
seguiu: �estamos no pior dos mundos. O im-
posto aumentou sobre os de sempre, com cu-
mulatividade, e não reverteu em melhoria
dos benefícios e serviços públicos�.

Maria Emília fez um discurso duro em re-
lação a algumas medidas adotadas pela admi-
nistração da Receita. A economista disse que
a dedução de juros sobre capital próprio é re-
núncia, é um benefício fiscal, mas nem consta
da lista de benefícios concedidos pela Receita.
Ela lembrou que a Receita lançou alguns pa-
cotes sob encomenda, como foi o caso da de-
dução do ágio pago pelas empresas que ven-
ceram nas privatizações. Maria Emilia disse
que com o perdão de multas e juros, �o gover-
no estimula o cometimento do ilícito fiscal,
[porque] a percepção de risco ficou muito pe-
quena. Os honestos se sentem burros, otários,
porque o governo dificultou a fiscalização, con-
cedeu anistias, extinguiu penalidades e dá tra-

tamento privilegiado ao que lá fora é conside-
rado crime gravíssimo. Isso é um escárnio�.

Maria Emília prevê dificuldades para o pró-
ximo governo, que encontrará um quadro tri-
butário de terra arrasada. As antecipações de
receita e o recebimento dos atrasados não se
repetirão no próximo ano. Segundo Emília, o
dilema eqüidade e eficiência tem que ser tra-
tado. As propostas da candidatura Lula pre-
vêem, em um primeiro momento, alterações
na legislação infraconstitucional em busca da
eqüidade. Para isso, ainda segundo Maria
Emilia, será preciso enfrentar os fortes inte-
resses que se beneficiam do atual sistema. Ela
cita o IRPJ e os bancos, onde se abriram mais
brechas para a sonegação e a exploração da
base patrimonial. �Temos que recuperar estas
bases� � afirma, �bem como aproveitar a par-
te boa da atual gestão, como a CPMF, criada
no atual governo, sendo que para fins de fis-
calização, com alíquota simbólica�. Maria
Emília lembrou que existe uma PEC de Refor-
ma Tributária que já está em discussão no Con-
gresso e que pode ser aproveitada em novas
bases. �Os Auditores-Fiscais precisam voltar
a se envolver na formulação de propostas, va-
mos divulgar todos os dados que estiverem dis-
poníveis pela Receita, exceto os que estão sob
sigilo tributário, porque sem isso ninguém faz
estudos consistentes. Temos que ter transpa-
rência. Queremos recuperar a boa técnica tri-
butária� � finalizou Maria Emília.

ANDRÉ MARTINS ATACA CANDIDATO DO
GOVERNO

O advogado tribu-
tarista André Mar-
tins, assessor do can-
didato Ciro Gomes
(PPS), arrancou
aplausos do público
presente ao criticar
José Serra. Eloqüen-
te, esquentou o deba-
te com críticas ácidas
ao sistema e ao �can-
didato do governo�,
expressão que Ciro usa com freqüência para
referir-se a José Serra. �Quem tem dinheiro
não quer a reforma tributária no país� � afir-
mou, entrando de sola. Ele exibiu uma trans-
parência onde aparecia a relação entre a inci-
dência de impostos de 70% nos preços e salá-
rios e de apenas 30% no capital e na proprie-
dade. �É um reflexo do modelo econômico� �
arrematou, para em seguida referir-se a um ar-
tigo de sua autoria na época em que o governo
anunciou como ajuste fiscal o aumento da alí-
quota da COFINS de 2% para 3%. �Que criati-
vidade. Como é fácil governar. Aquela mini-
reforma foi crime de lesa-pátria�.

Na primeira parte de sua exposição, André
procurou mostrar porque é oposição ao atual
governo. �Ele [FHC] não quis a reforma tribu-
tária e bota a culpa no Congresso. Das 38
Emendas Constitucionais aprovadas desde
1988, 34 foram na sua gestão� � alegou. Diz

que o governo foi vítima de modismos, como
o fim da cumulatividade e a desoneração das
exportações. �Um sopro do câmbio come isso
fácil� � declarou sobre esta última.

André Martins também criticou os candi-
datos que prometem gerar milhões de empre-
gos apostando no aumento das exportações,
porque isso não depende só de vontade. Pos-
teriormente, o advogado fez uma rápida ex-
posição da proposta de política tributária do
candidato Ciro Gomes, lembrando que a pro-
posta na íntegra encontra-se no site do candi-
dato. Caso eleito, o ex-governador do Ceará im-
plantará o Imposto sobre Valor Agregado,
substituindo ICMS, IPI e abolirá o PIS e a
COFINS. Ciro pretende criar o imposto sobre
renda consumida e o imposto sobre renda de
capital. Segundo a campanha desenvolvida
pelo candidato, os objetivos seriam o de racio-
nalizar o sistema e desonerar os salários e a
produção. A longo prazo, André Martins diz
que busca a inversão da relação apresentada
no início da palestra, chegando a 30% de im-
postos sobre preços e salários e 70% sobre ca-
pital e propriedade. Para André, a melhor for-
mulação tributária que ele já viu foi em Portu-
gal, logo depois da Revolução dos Cravos. Es-
tava escrito na parede: �Os ricos que paguem
a crise�.

SEMINÁRIO REVELOU OS PLANOS DE CADA
CANDIDATO

Após a apresentação inicial dos assessores,
o público pôde fazer perguntas, que serviram
para detalhar alguns pontos e para uma inten-
sa troca de farpas entre os assessores de José
Serra e Ciro Gomes, que chegaram a bater
boca, repetindo as cenas de pugilismo verbal
protagonizadas desde o início do horário elei-
toral gratuito na TV e no Rádio. As candidatu-
ras de oposição marcaram muito bem a dife-
rença em relação ao candidato José Serra, es-
colhido por Fernando Henrique Cardoso para
ser o seu sucessor. A proposta de Ciro Gomes
mostrou-se a mais inovadora, com alterações
profundas em relação ao sistema atual. A po-
lítica de Lula para a tributação, que não difere
muito em termos substanciais do que foi apre-
sentado por Garotinho, diferenciou-se na pre-
ocupação em reafirmar o caráter democrático
de suas gestões, chamando os Auditores a com-
por as propostas a partir de novos e aprofun-
dados estudos. Geraldo Biasotto merece toda
a consideração por ter aceitado a dura missão
de representar uma candidatura que, já se sa-
bia, seria contestada com veemência. E ele
defendeu com segurança e clareza inclusive te-
ses contrárias aos anfitriões, o que demonstra
que o interesse pelo debate tributário superou
a necessidade de cabalar votos.

NOTA: A Assessoria de Comunicação da DS/
RJ entregou uma pergunta por escrito para
cada um dos assessores. As respostas já envi-
adas estão disponíveis em nosso site:
www.unafisco-rj.org.br.

Maria Emilia Pureza

André Martins
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O Unafisco Sindical no Rio de Janeiro
está fazendo um recadastramento de seus
associados. Junto com esta edição do Agen-
te Fiscal você encontra uma Carta-Respos-
ta para preenchimento que deverá ser pos-
tada em qualquer agência dos Correios ou
entregue no próprio sindicato ou ainda
através do FAX (21) 2220.6782. A atuali-

zação do endereço e, principalmente, da
lotação de cada Auditor é importante para
a organização da DS/RJ. Caso o associado
prefira receber suas correspondência ape-
nas por email, não deixe de preencher o
campo correspondente. Nesta hipótese
apenas o Agente Fiscal continuará sendo
enviado pelos Correios.

RECADASTRAMENTO
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Projeto depende de
apoio para crescer

O Projeto Estrelas do Amanhã está em
busca de novos contribuintes. Atualmen-
te, com a inclusão de novos serviços, a con-
tabilidade está negativa em cerca de R$
2.000,00 por mês. O aumento da despe-
sa é fruto da necessidade de apoio à for-
mação das educadoras da comunidade, da
contratação de uma fonoaudióloga e de
uma professora de canto � uma avaliação
constatou a necessidade em 17 crianças
com problemas graves na fala. Circunstan-
cialmente, o déficit está coberto com a uti-
lização do Fundo de Reserva constituído
no período inicial da implantação do pro-
jeto. No entanto, os recursos são finitos,
tornando-se uma questão de tempo a sus-
pensão do tratamento.

Outra dificuldade que o Estrelas do
Amanhã vem enfrentando é com relação
a sua sede. O espaço é suficiente para o
atendimento das crianças, mas é peque-
no para abrigar o desenvolvimento inte-
gral do projeto, que prevê o envolvimento
dos jovens e das famílias. Uma avaliação
pedagógica indicou a necessidade de
acompanhar as crianças por mais tempo
e de trazer as famílias para as atividades,
como forma de ampliar os laços com o
Estrelas do Amanhã e de ajudar os jovens
a superar a turbulenta travessia da ado-
lescência. Estas novas atividades deveri-
am incluir preparação para o mercado de
trabalho para os jovens e programas de
geração de renda para as famílias. A equi-
pe do projeto está buscando parcerias para
a aquisição de um imóvel nas proximida-
des do Morro do Querosene. Os Audito-
res-Fiscais que conheçam instituições ou
empresas que possam patrocinar a com-
pra do imóvel devem entrar em contato
com a equipe do Estrelas do Amanhã para
envio das propostas.

Além do novo presidente e dos gover-
nadores de estado, este ano vamos votar
em dois senadores, um deputado federal
e um deputado estadual. A tarefa não é fá-
cil. Há que se definir por tema, pela histó-
ria e pela geografia, confiabilidade, ideo-
logia, experiência etc. Há dezenas de par-
tidos políticos. E com tantos problemas...
candidatos defendem o meio ambiente, a
mulher, o negro, a moradia, a terra, os ser-
viços públicos, os direitos humanos, o em-
prego, e são eles economistas, atletas, jor-
nalistas, metalúrgicos, sindicalistas, advo-

Próxima legislatura será decisiva

Notícias do amanhã

gados, artistas.
 Os parlamentares fluminenses que ele-

germos em outubro estarão lá cuidando de
assuntos como a Reforma da Previdência �
incluindo as velhas tentativas de privatiza-
ção do sistema e a contribuição dos inativos
�, a Reforma Tributária � tema diretamente
ligado ao desenvolvimento econômico, dis-
tribuição de renda e justiça social �, o Acor-
do da Base de Alcântara, a adesão do Brasil
à ALCA e tantas outras matérias decisivas
para o país.

Neste momento, tramita no Senado pro-

jeto � já aprovado na Câmara � que retira
direitos dos trabalhadores celetistas, entre
outras coisas, a licença-maternidade e o dé-
cimo-terceiro. Em votações passadas, os
servidores públicos perderam a estabilida-
de, o anuênio, a licença-prêmio e outros be-
nefícios. Quem sabe quais deputados foram
contra ou a favor destas medidas? Quais fo-
ram os deputados que silenciaram diante
do congelamento dos salários? No futuro,
a sociedade precisa encontrar formas atu-
alizadas de acompanhar a plataforma dos
candidatos.

Trabalho Parlamentar: a importância
de conhecer bem o Congresso

Os Auditores-Fiscais da Receita Federal
fizeram este ano um curso intensivo de Tra-
balho Parlamentar. Desde abril, a catego-
ria freqüenta com assiduidade inédita a ca-
pital federal para conversar com deputados
e senadores sobre a tramitação de diversas
matérias. Graças a esta aproximação, os
Auditores escaparam � até o momento �
das armadilhas embutidas nas MPs 38/02
e MP46/02 (reedição da MP 2.175/29 e da
MP 1.915/99) que poderiam por abaixo as
prerrogativas funcionais da carreira. E ain-
da há a MP 66/02.

As Caravanas ajudaram os auditores a
conhecer melhor o funcionamento, e os bas-
tidores, da tramitação das leis, algo que to-
dos os brasileiros deveriam ter a oportuni-
dade de acompanhar ao menos uma vez na

vida. Isso aumentaria muito as chances de
elevar a qualidade do voto. Para estes Audi-
tores, a distância encolheu, facilitando o es-
tabelecimento de juízos de valor para além
do senso comum ou das informações inter-
mediadas pelos meios de comunicação.
Pode-se ver, por exemplo, que mesmo den-
tro dos partidos que apoiaram o governo de
Fernando Henrique Cardoso, há bons par-
lamentares, que estiveram inclusive ao lado
dos Auditores-Fiscais da Receita Federal na
resistência às arbitrariedades cometidas pela
administração. Mas não há dúvidas de que
os principais aliados dos Auditores integram
os partidos de oposição ao atual governo,
que, francamente, não favoreceu nem a po-
lítica tributária nem a fiscalização aduanei-
ra em nosso país.

O Patinho Feio das eleições
A eleição para o Poder Legislativo vive

uma fase de baixíssimo prestígio, relega-
da ao segundo plano. A falta de interesse
da imprensa em noticiar os acontecimen-
tos das campanhas dos candidatos para
estes cargos é nítida, e talvez seja uma
das razões das deficiências da represen-
tação do povo brasileiro naquelas casas.
A constatação é péssima para a democra-
cia brasileira que, apesar de ser presiden-
cialista, deposita dose substancial de res-
ponsabilidade nos Senadores, Deputados
e Vereadores.

A campanha eleitoral, da forma como
está concebida, não favorece a renova-
ção, que não deve chegar a 50%. A expo-
sição pisca-pisca na TV e os galhardetes
que inundam a cidade contribuem ape-
nas para que se saiba que fulano de tal é
candidato. Os eleitores não ficam saben-
do de fato o que fizeram os parlamenta-

res que ajudaram a eleger. Mesmo quan-
do há propaganda negativa, os efeitos são
limitados. Políticos que se envolveram em
ações suspeitas ou apoiaram medidas
nocivas ao país conseguem manter-se na
crista da onda, apresentam-se como fu-
turos salvadores da pátria e acumulam
milhares de votos.

Ao contrário de desestimular, estas
afirmações devem lançar os eleitores  mais
esclarecidos numa grande jornada para
aprofundar a discussão em busca de uma
nova fórmula para escolher seus represen-
tantes. O Unafisco Sindical/RJ realizou
este ano uma série de Encontros Políticos
com candidatos ao Senado, à Câmara dos
Deputados e à Assembléia Legislativa. Di-
aleticamente, a nova configuração do
Congresso Nacional será possível apenas
com uma nova configuração de eleitor.
Enquanto isso, a gente paga o pato.
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Ano de eleições
É ano de eleições, de campanha eleitoral.

Muito se ouve a respeito, coisas que saem da ca-
beça dos marqueteiros e outras que saem da boca
do povo. Só que os primeiros falam para ganhar
dinheiro e o povo, se não tem uma ideologia for-
mada, apenas repete o que capta das revistas da
moda ou, o que é pior, da televisão. Seja qual for
a opinião, esta deveria ser embasada em melho-
res fontes: livros, por exemplo. Livros escritos
por pessoas que pesquisaram, estudaram, levan-
taram fatos no tempo e no espaço e se deram ao
trabalho de passar o conhecimento à frente.

Quando surgiu no Brasil a idéia neoliberal,
com suas palavras de ordem, como Reengenha-
ria, Terceirização, Privatização e Globalização, eu
ainda trabalhava, e muito discuti com alguns co-
legas, nas nossas horas de folga, sobre o assunto.
Para mim, aqui na América Latina, reengenha-
ria soava como demissões; terceirização soava
como privilegiar uma empreiteira pagando-lhe
um alto preço, para que esta nada fizesse além
de (re)terceirizar o serviço para alguém mal ha-
bilitado, sem registro trabalhista, por preço irri-
sório; privatização soava como conchavo, venda
espúria, entreguismo, e globalização soava como
benefício para os países industrializados e total
prejuízo para os outros. Para mim, tudo isso, vin-
do do Hemisfério Norte, tinha, sob a capa do
modernismo, apenas mais uma forma de explo-

Espaço do associado

Processos das Delegacias da Receita
Federal de Julgamento vão passear de novo

No ano de 2000, a administração da Re-
ceita Federal encontrou uma saída para os
processos fiscais pendentes de julgamento:
a porta. Foi a alternativa vislumbrada dian-
te da impossibilidade, por falta de pessoal e
de condições materiais, do julgamento aqui
no Rio de Janeiro. Os processos de Contri-
buições Sociais foram encaminhados para a
Delegacia da Receita Federal de Julgamen-
to (DRJ) de Curitiba; os de Comércio Exte-
rior foram para Florianópolis, os de Impos-
to Territorial Rural (ITR) foram para Reci-
fe. Sobre estes não se tem notícias. No en-
tanto, os processos que tratam do Imposto
de Renda de Pessoa Física (IRPF), que fo-
ram para a DRJ de Fortaleza, permanece-
ram lá por aproximadamente 01 ano sem que
nenhum deles recebesse qualquer despacho
ou decisão durante a estada, comprovando,
de forma patente, que aquela decisão fora

equivocada, pois também aquela DRJ en-
frenta sérios problemas com a falta de pes-
soal. Posteriormente, com a reestruturação
da Receita Federal, foram criadas as DRJ 1 e
DRJ 2, dentro da nova concepção de julga-
mento colegiado. O objetivo da reformula-
ção, dentre outros, foi o de imprimir celeri-
dade aos julgamentos. Nesta ocasião foi pro-
movido o retorno dos processos de IRPF, que
estavam em Fortaleza, para a DRJ 2, criada
especificamente para tratar daquele tipo de
processo e de Contribuições Sociais.

DE COSTAS PARA A SOLUÇÃO

Através da Portaria SRF 1.033 de 27 de
agosto de 2002 a administração da Receita
Federal resolveu mais uma vez transferir a
competência de julgamento de determina-
dos processos administrativos-fiscais das
DRJ 1 e 2 para outras localidades com a

ração e de domínio. Os argumentos contrários
eram de que �as empresas precisam ser enxuga-
das, devem trabalhar apenas na sua atividade
fim�, �o Estado não é empresário�, �o Brasil pre-
cisa se inserir no mercado mundial�, etc...  Eu, é
evidente, tinha idéias retrógradas, como as dos
políticos em que eu votava. Eram idéias marxis-
tas, completamente obsoletas. Afinal, estávamos
entrando na modernidade. Falar em perdas in-
ternacionais era motivo de chacota.

Alguns anos depois eu pergunto: quem ga-
nhou com esse �novo� Brasil? (...) Os políticos
profissionais, os banqueiros (Ah os banqueiros!),
os detentores de grandes fortunas, as multina-
cionais, e alguns ingênuos, que pensam que es-
tão muito bem. Na verdade, o grande perdedor
foi o povo brasileiro, esse mesmo povo que há
dez anos defendia esse sistema.

O que nós vemos, na verdade, é desempre-
go, empobrecimento violento, muita gente tra-
balhando informalmente, sem previdência so-
cial, com a perspectiva de uma velhice indigen-
te. Enorme concentração de renda (embora o
Governo afirme o contrário). Desesperança, te-
mor, preocupação da classe média quanto ao
futuro das suas economias, dos seus empregos,
dos seus salários, da sua velhice.  Sem falar nas
facilidades abertas para a sonegação, para o con-
trabando de armas, de drogas e tudo o mais. Em
situações rotineiras, a aceitação forçada de pés-
simos serviços prestados por conta do amado-

rismo e do desinteresse dos terceirizados, inclu-
indo sustos no transporte aéreo e até acidentes
fatais. E todo o ônus que a sociedade paga por
tudo isso. E muito mais.

Esse caos social interessa aos grandes pode-
res internacionais. Os mesmos que nos espoli-
am há séculos. Quanto mais vulneráveis, mais
dependentes somos. Nossos homens públicos
que pactuam com essa subserviência participam,
esses sim, da mais velha e retrógrada forma po-
lítica, a imperialista.  Neste momento temos mais
uma ameaça rondando nossa área: a ALCA.  Re-
sistir é preciso.

(...)
No Brasil, só não estamos (ainda?) com �tudo

de fora� porque, felizmente, temos resistência no
Congresso, e é para esses políticos que devemos
nos voltar agora. Eles existem em todos os parti-
dos políticos, é só procurar.

É evidente que não podemos esperar mila-
gres de nenhum deles. Creio mesmo na existên-
cia de governantes que assinaram acordos inter-
nacionais danosos aos nossos interesses, contra
seus próprios valores, por não terem alternati-
va. A situação não é fácil para eles também. No
entanto, precisamos dar força aos políticos que
pactuam com o povo e com a nação brasileira, e
não com potências estrangeiras. Vamos manter
os olhos abertos antes que seja tarde demais.

Vera Lucia Lameiro-AFRF/RJ - aposentada.

Ao recorrer novamente ao expediente mal-
sucedido, a administração da Receita causa
mais transtornos ao contribuinte: no caso de
uma intimação, por exemplo, ele tem dificul-
dade de instruir melhor o processo e de pedir
vista, o que pode ser encarado como cercea-
mento do direito de defesa; a morosidade acar-
reta maiores ônus por causa dos juros (taxa SE-
LIC), em caso de derrota; e, nos casos em que

Prejuízos para o contribuinte e para a SRF
tem razão, ele não tem como reclamar da lenti-
dão do andamento, exceto fazendo ligações in-
terurbanas, o que desacredita a instituição.

Os prejuízos também atingem a própria Re-
ceita, que demora a receber os créditos a que
tem direito em caso de vitória e arca com os
custos de remessa de processos e correspon-
dência. Afinal, quem ganha com a Portaria nº
1.033/2002 da SRF?

mesma justificativa: diante da impossibili-
dade, por falta de pessoal e de material, para
proceder aos julgamentos aqui no Rio de
Janeiro: rua. O roteiro inclui Recife, Salva-
dor, Fortaleza, Belo Horizonte e Juiz de
Fora. Note-se que para os processos de pes-
soa física a �alta cúpula� adota, menos de
dois anos depois, a mesma providência que
já se revelara absolutamente inócua.

SOLUÇÃO: CONCURSO OU REMOÇÃO

A solução natural para resolver a falta de
pessoal seria fazer um concurso para au-
mentar o contingente de AFRF nas DRJ. A
curto prazo, a administração poderia reali-
zar concursos de remoção e trazer mais fis-
cais para o Rio de Janeiro, enfrentando a
demanda. O Rio é justamente um dos locais
de maior procura dos fiscais que desejam
sair das fronteiras ou mesmo das localida-
des que agora recebem os processos. Vários
AFRF se disporiam a radicar-se na cidade.
�Para todo problema complexo existe uma
solução simples e errada�, costuma dizer o
Secretário da Receita Federal, Everardo
Maciel. A transferência de processo para
outras localidades é uma delas. Outra é, por
não dispor de pessoal e material, acabar com
a necessidade de se abrir processo para re-
querer ressarcimento e compensação de tri-
butos de espécies diferentes. Disso, o próxi-
mo Agente Fiscal tratará.


